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PARECER DE REGULARIDADE DO CONTROLE INTERNO N° 008/2024 
 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 386/2024 – SEMAD  
REQUERENTE: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2024 – PMB 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI 
DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO E DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL – LOA  

 

 
A Controladoria Interna tem sua legalidade prevista no art. 31 da Constituição Federal/1988, 
concomitantemente na Lei Complementar nº 101/2000 e nos termos do § 1º do art. 11, da 
RESOLUÇÃO N° 11.410/TCM de 25 de fevereiro de 2014 e Lei Municipal 1.245/2018 e 
demais normas que regulam as atribuições do Sistema do Controle Interno, visando orientar 
o Administrador Público. 
 
 
Veio ao conhecimento desta Controladoria, o PROCESSO ADMINISTRATIVO 386/2024 – 
SEMAD, referente ao procedimento INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2024 - PMB, 
que tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO 
DE LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO E DO PROJETO DE LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA. 
 
I – DA MODALIDADE ADOTADA 
 
O procedimento adotado foi de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO previsto na Lei Federal 
nº 14.133/21, inciso III, alínea c do artigo 74.  
 
II – DA ANÁLISE PROCEDIMENTAIS 
 

• O processo foi realizado com amparo legal no art. 74, inciso III, alínea c da Lei 
Federal nº 14.133/21; 

• Constam nos autos:  Documento de Formalização de Demanda – DFD, Termo de 
Referência – TR, proposta da empresa, alteração contratual, documentos de Regularidade 
Fiscal e Trabalhista, contrato firmado com o município de Altamira como prova de que o 
preço proposto com o município é vantajoso, atestado de capacidade técnica, justificativa do 
preço proposto.  

• Informação de Dotações Orçamentárias e Declarações de Adequação Orçamentária 
e Financeira; 

• Autorização para realização da contratação; 

• Documentos Complementares e Parecer Jurídico. 
 
III – CONCLUSÃO 
 
Na qualidade de responsável pelo Controle Interno do Município de Benevides/PA, após 
análise do processo em questão e considerando o parecer da Assessoria Jurídica, 
DECLARA que o mesmo se encontra revestido das formalidades legais em todas as fases 
podendo a administração pública dar sequência a realização e execução da despesa.  
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Por fim, DECLARA, estar ciente de que as informações aqui prestadas estão sujeitas à 
comprovação por todos os meios legais admitidos, sob pena de crime de responsabilidade e 
comunicação ao Ministério Público Estadual, para as providências de alçada.  
 
Por fim, retorne os autos ao Setor de Licitações e Contratos para as providências cabíveis e 
necessárias.  
 
É o parecer, Salvo Melhor Entendimento.  
 
 
Benevides/PA, 27 de junho de 2024.  
 
  

MARIA DE NAZARÉ SILVA MENEZES 
Controladora Geral  
Dec. Mun. 017/2021 - Mat. 0113593 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

MARIA DE NAZARE SILVA 
MENEZES:42299284249

Assinado de forma digital por MARIA DE 
NAZARE SILVA MENEZES:42299284249 
Dados: 2024.06.27 15:54:34 -03'00'
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SOLICITANTE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 386/2024- SEMAD. 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER SOBRE A LEGALIDADE DO PROCESSO 
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, EM ATENDIMENTO A LEI N°14.133 DE 2021. 

 

PARECER JURÍDICO 

EMENTA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO 
ART.  74, III, C, DA LEI Nº 14.133/2021. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO 
DO PROJETO DE LEI DAS DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS – LDO E 
ELABORAÇÃO DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTO ANUAL - LOA. 
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.  

 

I- RELATÓRIO 

Vem à esta Assessoria Jurídica, requerimento para analisar a possibilidade de 

contratação da empresa STELIO S TAVARES FILHO CONSULTORIA (CNPJ: 36.260.460/0001-

04) para realizar a Contratação de empresa para elaboração do projeto de lei das diretrizes 

orçamentarias – LDO e elaboração do Projeto de Lei Orçamento Anual - LOA, de acordo com o 

estabelecido no Termo de Referência.   

Vieram juntos os seguintes documentos: 1) Documentos de Formalização da 

Demanda – DFD; 2) Termo de Referência; 3) Declaração de Adequação Orçamentária e 

Financeira 4) Minuta do contrato 5) Despacho para Assessoria Jurídica; 6) Documentos 

Complementares. 

É o breve relatório. 

 

II- ANÁLISE JURÍDICA 

Ressalta-se, que a análise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de vista 

jurídico formal, a regularidade para realização do processo de inexigibilidade, bem como se é 

caso desta modalidade de processo administrativo, não adentrando em aspectos técnicos e 

econômicos, bem como estarem resguardados o poder discricionário do gestor público quanto 

à oportunidade e a conveniência da prática do ato administrativo. 
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Cumpre  esclarecer,  inicialmente,  que tal contratação decorre, 

necessariamente, de processo inexigibilidade de licitação.   

A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 74, III, c, assim dispõe:   
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de:   
(...)   
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação:   
(...)     
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias;   

  Alteração relevante em relação à inexigibilidade da Lei de Licitações anterior, é 

que, atualmente, não existe mais o critério de singularidade para se considerar a contratação de 

serviços técnicos especializados.    

Consoante dispõe o art. 74 da Lei nº 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação 

deriva da inviabilidade de competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se 

escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do procedimento licitatório não é 

adequada para a obtenção do resultado pretendido.  

É importante ressaltar que o legislador não cuidou de esclarecer o conceito de 

viabilidade de competição, limitando-se a trazer um rol de hipóteses (exemplificativo) na qual se 

presumiu a impossibilidade de competição entre os licitantes, em razão da natureza dos 

produtos e/ou serviços que serão adquiridos pela Administração.   

Neste sentido, vejamos as hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na Lei 

nº 14.133/2021:     

I- aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos;   
II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública;   
III- contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação:   

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos;   
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;   
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias;   
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d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;   
e) patrocínio  ou  defesa  de  causas 
 judiciais  ou administrativas;   
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;    
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;   
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de 
campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros 
específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de 
engenharia que se  enquadrem no disposto neste inciso;    
IV- objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento;   
V- aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.   
   

Como se pode notar, o elenco meramente ilustrativo dos incisos supramencionados 

se justifica em razão da clara dificuldade do legislador em sistematizar todos os eventos que 

podem conduzir à inviabilidade de competição, que é causada pela própria complexidade do 

mundo real, cuja riqueza é impossível de ser limitada por regras jurídicas.   

Em resumo, a partir da leitura atenta do art. 74 da nova Lei de Licitações é possível 

afirmar que, via de regra, a inexigibilidade de licitação restará configurada quando houver: 

a) ausência de pluralidade de alternativas;   

b) ausência de mercado concorrencial;   

c) ausência de objetividade na seleção do objeto;   

d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada.  
 

  No caso concreto, há, claramente, ausência de objetividade na seleção do objeto, 

posto que a contratação de serviços técnicos está intrinsecamente relacionada à fidúcia.  

Neste sentido, o Tribunal de Contas da União já manifestou a possibilidade de 

contratação dos serviços descritos no art. 25, II, da Lei nº 8.666/1993 – antiga lei de licitações 

–, por conta do elemento de confiança, o que inviabiliza a contratação através de julgamento 

objetivo:   

Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, o conceito de 
singularidade não pode ser confundido com a ideia de unicidade, exclusividade, 
ineditismo ou raridade. O fato de o objeto poder ser executado por outros 
profissionais ou empresas não impede a contratação direta amparada no art. 
25, inciso II, da Lei 8.666/93. A inexigibilidade, amparada nesse dispositivo 
legal, decorre da impossibilidade de se fixar critérios objetivos de julgamento.  
Fiscalização em processo de Solicitação do Congresso Nacional apurou 
possíveis irregularidades ocorridas no Ministério Público Federal (MPF), 
relacionadas à contratação direta de empresa, por inexigibilidade de licitação, 
para a “implantação de mecanismos de governança interna com o intuito de 
melhorar o diálogo entre o Gabinete do Procurador-Geral da República, a alta 
administração, os membros e servidores do Ministério Público Federal”. Entre 
os fatos que motivaram a requisição da fiscalização, destaca-se a contratação 
de empresa, por inexigibilidade de licitação, “com base no inciso II do artigo 25, 
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combinado, com o inciso III do artigo 13, todos da Lei 8.666, de 1993”, sem o 
atendimento dos requisitos de "inviabilidade de competição", "natureza singular 
do serviço" e "notória especialização", uma vez que “a empresa contratada não 
seria a única capacitada a atender à demanda do MPF e essa necessidade de 
comunicação interna não seria tão fora do comum que exigisse um prestador 
de serviço com notória especialização técnica”. Em sua análise, a unidade 
técnica considerou que “o conceito de singularidade de que trata o art. 25, inciso 
II, da Lei 8.666/1993 não estaria vinculado à ideia de unicidade, mas de 
complexidade e especificidade. Dessa forma, a natureza singular não deveria 
ser compreendida como ausência de pluralidade de sujeitos em condições de 
executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada e sofisticada a 
exigir acentuado nível de segurança e cuidado”. Nesse sentido, concluiu que a 
empresa contratada “possuiria a notória especialização, tanto pelo currículo dos 
profissionais que a compõem quanto pela experiência anterior em trabalhos 
realizados em outras entidades públicas e por ter realizado diagnóstico na área 
de comunicação do próprio MPF”. Contudo, ponderou que não restara 
caracterizada a singularidade do objeto “pois seria de se esperar que o relatório 
do diagnóstico realizado pudesse servir de base para o trabalho de qualquer 
outra empresa competente, que poderia simplesmente utilizá-lo”, sendo 
possível a definição e o detalhamento dos produtos a serem contratados, “de 
modo a permitir a comparação objetiva entre propostas a serem submetidas em 
eventual certame licitatório”. Ao analisar o ponto, o relator anotou que “a 
contratação direta por inexigibilidade, com base no art. 25, inciso II, da Lei 
8.666/1993, exige simultaneamente a demonstração dos seguintes requisitos: 
que o objeto se inclua entre os serviços técnicos especializados do artigo 13 da 
Lei de Licitações; que tenha natureza singular e que o contratado detenha 
notória especialização”. Assim, em linha com a análise da unidade técnica, o 
relator considerou que o objeto da contratação teria “todas as características 
inerentes a uma contratação de consultoria, espécie enumerada no art. 13, 
inciso III, da Lei de Licitações e Contratos”, sendo possível “o enquadramento 
da contratação no inciso II do art. 25 da mesma Lei”, além de “estar bem 
caracterizada a notória especialização”. Contudo, divergiu pontualmente do 
exame realizado pela unidade instrutiva em relação à singularidade do objeto. 
Sobre o ponto, enfatizou que “tal conceito não pode ser confundido com 
unicidade, exclusividade, ineditismo ou mesmo raridade. Se fosse único ou 
inédito, seria caso de inexigibilidade por inviabilidade de competição, fulcrada 
no caput do art. 25, e não pela natureza singular do serviço. O fato de o objeto 
poder ser executado por outros profissionais ou empresas não impede que 
exista a contratação amparada no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/1993”. Divergiu 
ainda da correlação realizada pela unidade técnica “no sentido de que não 
existe singularidade do objeto quando é possível a especificação tanto de 
qualificação técnica da empresa a ser contratada quanto dos serviços e 
produtos a serem produzidos, detalhando a metodologia a ser utilizada e os 
conteúdos dos produtos a serem entregues. Isso porque em alguns tipos de 
contratação deve ser observada a relação que existe entre a singularidade do 
objeto e a notória especialização. Embora tal fato não possa ser tomado como 
uma regra geral, a singularidade do objeto muitas vezes decorre da própria 
notória especialização de seu executor”. Assim, para o relator, “nesse tipo de 
objeto 'consultoria ' a inexigibilidade de licitação é possível para contratação de 
objetos mais complexos, em particular quando a metodologia empregada e os 
produtos entregues são interdependentes da atuação do prestador de serviço, 
assim como de suas experiências pretéritas, publicações, equipe técnica, 
aparelhamento e atividades anteriormente desenvolvidas para o próprio órgão. 
A própria escolha do contratado acaba dependendo de uma análise subjetiva, 
e não poderia ser diferente, pois, se a escolha pudesse ser calcada em 
elementos objetivos, a licitação não seria inviável. Ela é impossível justamente 
porque há dificuldade de comparação objetiva entre as propostas, que estão 
atreladas aos profissionais que executarão os trabalhos. Portanto, nesse tipo de 
objeto, resta caracterizada a discricionariedade na escolha do contratado (...) 
Essa é a melhor interpretação da Súmula 264 do TCU, de que a contratação de 
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serviços por notória especialização somente é cabível quando se tratar de 
serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de 
confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios 
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação”. Sobre o caso em 
exame, observou que a empresa contratada “prestou serviços de diagnóstico 
de governança da comunicação interna no âmbito do MPF, o que demonstra 
que possuía melhor conhecimento da estrutura interna do órgão, dos seus 
fluxos de trabalho, dos seus pontos positivos e dos problemas de comunicação 
interna. Embora isso não necessariamente torne a empresa fornecedora 
exclusiva, não se pode olvidar que justifique sua contratação, caso presentes 
os requisitos exigidos para o enquadramento da contratação no inciso II do art. 
25 da Lei 8.666/1993”. Salientou por fim o relator que “o fato da impossibilidade 
de se fixar critérios objetivos de julgamento, aliada à discricionariedade do 
gestor na escolha do profissional a ser contratado, não autoriza a Administração 
a efetuar escolhas arbitrárias ou inadequadas à satisfação do interesse público. 
A seleção deverá observar os critérios de notoriedade e especialização, sendo 
devidamente fundamentada no processo de contratação”. Caracterizada a 
singularidade do objeto e justificada a escolha do contratado, o Plenário do 
Tribunal, considerando a ausência de outras irregularidades na contratação, 
decidiu, entre outras medidas, considerar a solicitação integralmente atendida e 
arquivar o processo. (Acórdão 2616/2015-Plenário, TC 017.110/2015-7, relator 
Ministro Benjamin Zymler, 21.10.2015.)   

   

Acerca da notória especialização, o art. 74, §3º, da Lei nº 14.133/2021, assim dispõe:   

§3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.   

  A notória especialização, da mesma maneira, não é aquela obtida unicamente na 

academia, posto que a lei possibilita a comprovação “decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato”.   

No caso concreto, a comprovação da notória especialização restou provada, 

denotando a atuação da empresa no ramo específico.   

No concernente ao valor do contrato, a singularidade do objeto impossibilita à 

Administração quantificar um preço médio para o serviço, portanto não há que se falar em 

comparação de preços para serviços que são de natureza singular e, portanto, não possuem 

critérios comparativos.   

A Administração realizou, entretanto, a necessária pesquisa de preços, denotando 

a correição do valor proposto e indicando que este se encontra dentro da realidade de mercado.   



ASSESSORIA 

JURÍDICA 
ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE BENEVIDES 

PODER EXECUTIVO 

Av. Joaquim Pereira de Queiroz, nº 01, Bairro Centro, CEP: 68.795-000, 
Benevides, Estado do Pará. 

 

 

Quanto a fase preparatória do certame, esta deve estar em consonância com o 

quanto previso no art. 18 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe:  

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar -se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos:  
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;  
Il - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo 
de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas 
e ofertadas e das condições de recebimento;  

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 
sua formação;  

V - a elaboração do edital de licitação;  
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;  

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala;  

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para 
os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a  
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;  

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes â participação 
de empresas em consórcio;  

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e 
a boa execução contratual;  

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei.  

 Compulsando os autos, verifica-se que a documentação acostada ao processo 

assegura o atendimento à exigência legal da notória especialização, prevista no art. 74, III e do 

§ 3º, da Lei nº. 14.133/2021.  

Ademais, verifica-se que o pedido foi devidamente instruído com a solicitação e 

justificativa do Interessado, conforme preconiza a lei citada. Assim, resta demonstrada a 

possibilidade técnica da presente forma de licitação, estando plenamente instruído o processo, 

e analisada a minuta do contrato apresentada constata-se que está em conformidade com a lei 

de licitações, nos termos deste parecer.  

Em relação aos aspectos orçamentários, conforme a DECLARAÇÃO DE 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA juntada aos autos, há dotação orçamentária 
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prevista para a demanda, cumprido, portanto, o quanto previsto no art. 167, I e ll, da Constituição 

Federal e o art. 72, IV da Lei n° 14.133/2021.  

Por fim, nunca é demais lembrar que a ausência de licitação não equivale à 

contratação informal, bem como não autoriza o ente público a efetuar escolhas arbitrárias ou 

inadequadas à satisfação do interesse público, devendo a escolha observar os critérios de 

notoriedade e especialização, conforme consta no presente processo.  

Assim, ratifica-se por oportuno e necessário sob a ótica legal que todos os 

documentos de qualificação financeira, ainda que presentes aos autos, deverão ser conferidos, 

de forma reiterada e repetida, com o fito de restarem válidos e regulares quando da assinatura 

do instrumento contratual, por força de determinação legal, como previsto na Lei n. 14.133/2021.   

Destarte, analisando este Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 009/2024, 

observa-se que se encontra de acordo com os requisitos exigidos pela Lei 14.133/2021, e 

OPINA-SE pela regularidade da fase preparatória da presente licitação.   

Com todos os requisitos devidamente cumpridos, a contratação da empresa acima 

referida é possível através de inexigibilidade de licitação.   

É o parecer. Salvo melhor juízo.  

Benevides-PA, 26 de junho de 2024. 

 

ORLANDO BARATA MILÉO JUNIOR 
ASSESSOR JURÍDICO 

OAB/PA N°7039 
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CONTRATO Nº 193/2024 
INEXIGIBILIDADE Nº 009/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO ENTRE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES, E A 
EMPRESA STELIO S TAVARES FILHO 
CONSULTORIA, COMO                 ABAIXO MELHOR SE 
DECLARA. 

A PREFEITURA DE BENEVIDES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o Nº 
05.058.466/001-61, com sede na Avenida Joaquim Pereira de Queiroz, 01, Centro, Benevides-
PA, neste ato representado pela Prefeita do Município, Sr. LUZIANE DE LIMA SOLON, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa STELIO S TAVARES 
FILHO CONSULTORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 36.260.460/0001-04 com sede na Rua 
Castelo Branco, nº 517, Bairro: Liberdade, Benevides-PA, CEP: 68.795-000, representada pelo 
Sr. Stelio Soares Tavares Filho, brasileiro, casado, Contador, portador do CRC: 013069/O-0  e 
CPF: 610.317.042-72, residente e domiciliado na Av. Conselheiro Furtado , 606, Ed. Atalaia 
Dor, Apto 503, Batista Campos, Belém-PA, CEP: 67.013-000, doravante designado 
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, com fulcro na Lei 14.133, de 1º de Abril 
de 2021, conforme art. 74, inc. III, de acordo com o que consta no Procedimento 
INEXIGIBILIDADE Nº 009/2024, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para elaboração do 

projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias – LDO e elaboração do projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA para o exercício financeiro de 2025, nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência, conforme proposta da empresa abaixo:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. 

01 
Elaboração do projeto de Lei das Diretrizes 
Orçamentáias – LDO para o exercício de 
2025 

Serviço 01 R$ 25.000,00 

02 

Elaboração do projeto de Projeto de Lei 
Orçamentária Anual – LOA para o exercício 
de 2025 

Serviço 01 R$ 30.000,00 

VALOR TOTAL  R$ 55.000,00 

 
1.2. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, 
bem como às disposições constantes dos documentos que, fazem parte integrante e 
complementar deste contrato: 

 

• Proposta da CONTRATADA da INEXIGIBILIDADE Nº 009/2024; 

• Termo de Referência 
 

1.3. Os documentos referidos na presente cláusula são considerados suficientes para, em 
complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger sua execução dentro 
do mais alto padrão da técnica atual. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
2.1. Os valores unitários referentes a prestação dos serviços serão os estipulados na proposta 
apresentada pela CONTRATADA, acostada à INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
009/2024. 
2.2. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas neste 
instrumento. 
2.4. O valor global do presente contrato é de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
3.1. O serviço a ser contrato, compreende a execução de elaboração do Projeto de Lei das 
Diretrizes Orçamentárias – LDO e do Projeto de Lei Orçamentária Anual – LOA. 
3.2. O serviço será prestado na Prefeitura Municipal de Benevides, especificamente na 
Secretaria Municipal de Finanças, do Município de Benevides. 
3.3. Os serviços serão executados seguindo o cronograma da Secretaria de Finanças.  
3.4. A empresa se responsabilizara por qualquer impedimento ou imprevisto sem acrescimento 
ou pagamento extra. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
4.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos previamente no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
4.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota 

Fiscal / Fatura.  

4.3. A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a 
discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e 
encaminhada ao setor competente para fins de pagamento. 
4.4. A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens, conforme o caso, constando o valor 
unitário e as demais especificações inclusas na proposta.  
4.5. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência bancária. 
4.6. Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o pagamento 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida à 
CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas 
sanadoras. 
4.7. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento se o 
cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste Termo de 
Referência e do contrato, se for o caso. 
4.8. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número da agência 
e o número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 
4.9. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal a modalidade e número da licitação a 
que faz referência, ou contrato administrativo. 
4.10. A efetivação do pagamento ficará condicionada à apresentação, pela CONTRATADA, dos 
seguintes documentos: 

• Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 
• Recibo de pagamento; 
• Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Federal; 
• Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal, se a CONTRATADA for 

domiciliada em Benevides/PA; 
• Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS. 

4.11. Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à 
CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de 
qualquer Nota Fiscal a pagar ou crédito existente em favor daquela. 



ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE BENEVIDES 

PODER EXECUTIVO 
 

Secretaria Municipal de Administração  
SEMAD 

Av. Joaquim Pereira de Queiroz, nº 01, Bairro Centro, CEP: 68.795-000, 

Benevides, Estado do Pará. 

 

 SEMAD 

  

 

3 

4.12. Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito 
eventualmente existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário. 
4.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
4.16. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 
estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em 
cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os 
quais serão devolvidos ‘INCONTINENTI’, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
5.1. O período de vigência do contrato será até 31/12/2024, contados a partir da data de sua 
assinatura, tendo eficácia legal após a publicação do extrato do Contrato nos Sites oficiais da 
Prefeitura Municipal-portal da transparência e Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 
Pará.  
5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de 
Referência. 
5.3. Foi designado para a fiscalização da execução deste contrato, através da Portaria n° 
2045/2024-PMB, o servidor Murilo Cleyton Botelho de Oliveira, Matrícula 011566-4, 
Assessor Especial, lotado no Gabinete da Prefeita.  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no exercício financeiro de 2024.  

6.2. Dotação Orçamentária  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Indicar os responsáveis pela gestão do contrato, aos quais competirão, na forma do art. 
117 da Lei nº 14.133/21, a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e 
acompanhamento da execução da entrega do objeto em tela.  
7.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 
CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança. 
7.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, dentro dos 
prazos previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação dos 
serviços. 
7.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa CONTRATADA. 
7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
8.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento de todos os requisitos descritos no Termo de 
Referência, nos termos da legislação vigente, e ainda: 
8.2. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou 
a terceiros, decorrentes da execução da obrigação; 

Órgão: 02- Gabinete da Prefeita  

Unidade Orçamentária: 0202 – Gabinete da Prefeita 

Funcional Programática: 04 122 0003 2.003 – Manutenção do Gabinete da Prefeita 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terceiros pessoa jurídica 

Subelemento da Despesa: 3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais  

Fonte do Recurso: 15000000 – Recurso não vinculados de Impostos 
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8.3. Manter junto ao CONTRATANTE um representante e/ou preposto para 
acompanhamento da obrigação. 
8.4. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do cumprimento 
da obrigação, de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 
1990. 
8.5. Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou 
municipais incidentes ao objeto deste Termo de Referência. 
8.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
8.7. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações. 
8.8. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão 
permanente da obrigação, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, 
respeitando suas normas de conduta. 
8.9. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes. 
8.10. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e 
administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros 
de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo orientar 
os empregados e colaboradores nesse sentido. 
8.11. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao 
quadro de pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 
como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º 
grau, durante a vigência deste contrato. 
8.12. A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-mail) para 
comunicações extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 
8.13. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 
endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 
8.14. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer irregularidade 
verificada no cumprimento da obrigação. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. Para a entrega do serviço fica designado o servidor nomeado no ato da contratação para 
exercer a função de fiscal de contrato, para representar a Administração no exercício do dever 
de acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para 
esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente da CONTRATANTE, em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes. 
9.3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, 
durante o período de vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que 
for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue as obrigações nele estipuladas. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

• Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS 
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13.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei nº. 14.133/2021, bem como 
as prerrogativas abaixo elencados: 

• Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
Público, respeitados os direitos da contratada; 

• Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta lei; 

• Fiscalizar sua execução; 

• Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1. O Foro da Comarca Benevides é competente para dirimir questões oriundas deste 
contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por haverem assim 
pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

Benevides, 28 de junho de 2024.  

 

 
Testemunhas: 

 
 

 
CPF: CPF: 

 

 

  

 

 

 
 

LUZIANE DE LIMA SOLON OLIVEIRA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEVIDES 

CNPJ: 05.058.466/0001-61 
CONTRATANTE 

 

 
 

STELIO S TAVARES FILHO CONSULTORIA 
CNPJ: 36.260.460/0001-04 

CONTRATADA 

STELIO SOARES TAVARES 
FILHO:61031704272

Assinado de forma digital por 
STELIO SOARES TAVARES 
FILHO:61031704272

LUZIANE DE LIMA SOLON 
OLIVEIRA:64717232291

Assinado de forma digital por 
LUZIANE DE LIMA SOLON 
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